
re
vis

ta
 do

 pr
og

ra
ma

 de
 pó

s-
gr

ad
ua

çã
o e

m 
ciê

nc
ias

 da
 uf

rn
 | d

os
si

ês
 | 4

1	
 

v
o

l
u

m
e

 1
1 

| 
n

ú
m

e
r

o
 2

 |
 2

0
10

## A transformação de professoras 
transexuais na escola:
transfobia e solidariedade em figurações 
sociais contemporâneas
The transformation of transgender teachers at school: transphobia and solidarity in contemporary 
social figurations

Marco Antonio Torres – NUH (O Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT)/UFMG

RESUMO
O presente artigo analisa o processo de transformação de duas professoras transexuais enquanto estavam no exercício de sua função do-
cente. Esses casos possibilitam o debate acerca da especificidade da transfobia como um dispositivo da heteronormatividade nas dinâmicas 
relacionais da escola. Essa especificidade está relacionada à associação de transexuais e travestis à patologia e à prostituição como modo 
de subtração da autonomia desses sujeitos acerca do próprio corpo. As fontes de pesquisa se constituem de levantamento bibliográfico, 
entrevistas e observações de campo. Essas análises possibilitam o reconhecimento de redes de solidariedade a alianças estratégicas que 
possibilitaram a essas duas transexuais permanecerem na função de professoras, a despeito da transformação que realizaram.

Palavras-chave: Transfobia. Interdependências Sociais. Professoras. Transexuais.

ABSTRACT
This article analyzes the transformation of two transgender (male-to-female) teachers at school. These cases allow the debate about the 
specificity of transphobia as a device of heteronormativity in the relational dynamics of the school. This specificity is related to the association 
of transgenders with prostitution and psychological disorders as a way of subtracting the autonomy of these individuals have about their own 
body. The sources of research constitute itself of a literature review, interviews and field observations. These analyzes allow the recognition 
of solidarity networks to strategic alliances that enabled these two transgender teachers remain in the role of teachers, despite the transfor-
mation performed.

Keywords: Transphobia. Social Interdependencies. Transgenders. Teachers.
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INTRODUÇÃO

Inicialmente será analisada a definição de outsiders simultaneamente a observações que indicam a 
constituição destes pelos dispositivos da heteronormatividade, especificamente a homofobia e a transfobia. 
Ainda que esses dispositivos possam apresentar fragilidades teóricas, eles têm se colocado de modo signifi-
cativo na identificação e qualificação do problema das violências e subalternizações a que muitos/as estão 
expostos/as. Em seguida será especificada essa problemática na escola, contexto em que as duas professores 
transexuais entrevistadas iniciaram seus processos de transformação, ou seja, o processo transexualizador. 
Por fim serão analisadas algumas condições presentes naquele contexto que propiciaram a permanência 
dessas professoras na escola, local em que é notória a ação dos dispositivos da heteronormatividade. 

Os estigmas que atingem de modo exemplar as homossexualidades foram construídos no Ociden-
te cristão em séculos de naturalização do casamento heterossexual monogâmico em que apenas a re-
produção legitimava as relações sexuais. A forte regulamentação dos comportamentos sexuais também 
foi corroborada pelas ideias iluministas e do saber médico no século XIX, neste período se articulavam 
formações discursivas com certa autonomia do discurso religioso, conforme Ronaldo Vainfas (1997). O 
contexto sócio-histórico atual porta parte dos elementos discursivos derivados desses discursos morais 
e/ou científicos que propiciaram um modo de organização social, a partir do sexo e do gênero, que 
identificamos pela noção de heteronormatividade. Segundo Richard Miskolci (2009), o conceito de he-
teronormatividade foi proposto no início da década de 1990 por Michael Warner e se relaciona à ideia 
de família, reprodução e heterossexualidade. Esse conceito tem sido associado à noção de normas de 
gênero que definiram como “verdade para os corpos” o binarismo sexual, a heterossexualidade compul-
sória e o privilégio do masculino nos discursos do Ocidente segundo Judith Butler (1999). Para Butler 
(2006) a instabilidade dessas normas, isto é, a contingência que as revela como uma ficção é revelada 
na assimilação do feminino encarnado pela Drag, nem possível para, ou desejado por, muitas mulheres.

A heteronormatividade fornece inteligibilidade cultural aos corpos e incide amplamente nas relações 
sociais, pode ser observada tanto nos livros didáticos como no ambiente escolar de forma ampla (LOURO, 
2001; 2010). Essa regulação se faz por meio de dispositivos dinâmicos que desclassificam, hierarquizam 
e eliminam seres humanos a partir da orientação sexual e identidade de gênero, constituindo-os como 
outsiders. Os outsiders são constituídos em relação aos que são definidos como estabelecidos, estes clas-
sificados e percebidos como seres humanos superiores (ELIAS, 2000); um e outro somente se constituem 
em relações sociais interdependentes, sendo a constituição do grupo dos outsiders fundamental para que 
alguns se elejam como estabelecidos. Norbert Elias (1970) propôs o conceito de figuração social para de-
finir as interdependências sociais, sendo que a figuração estabelecidos-outsiders se caracteriza pela sua 
orientação divergente em que grupos disputam para se colocar como estabelecidos; a figuração resulta 
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em algo que não pode ser atribuído aos desejos e intenções individuais ou mesmo coletivos daqueles que 
a compõem. Deve-se acrescentar que o conceito de figuração pode indicar os mais variados agrupamen-
tos humanos, desde grupos no interior de instituições até a formação de Estados. 

Os sujeitos em conflito com as normas de gênero são marcados por estigmas que os constituem 
como um grupo de outsiders, isto é, aqueles que podem provocar repulsa, nojo, ódio, enfim, são conside-
rados como portadores das piores características eleitas em determinados contextos sociais e históricos. 
Desse modo são postos em ação os dispositivos da heteronormatividade, entre os quais a homofobia 
que pode ser apresentada como discriminação afetiva, intelectual e política por lógicas heterossexis-
tas (BORRILLO, 2010) que atingem preferencialmente lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
(LGBT); a homofobia pode prejudicar não somente seus alvos, mas aqueles/as que deles se aproximam 
como familiares e amigos (BLUMENFELD, 1992). Desse modo os outsiders se tonam passíveis do rechaço 
dos demais, chegando à privação de direitos e mesmo dos afetos nas dinâmicas relacionais entre sujeitos. 

Na atualidade existem disputas em diversos âmbitos que envolvem demandas de diversas ordens: 
pela legitimação de uniões entre pessoas do mesmo sexo, pela possibilidade de adoção de crianças 
por casais formados por essas uniões, pela legalização do nome social para travestis e transexuais, para 
o acesso aos tratamentos para redesignação sexual, entre outras demandas; em algumas localidades 
certas demandas têm sido atendidas parcialmente de modo que consideramos problemático; esse é o 
caso do processo transexualizador que para ser realizado legalmente impõe ao sujeito a patologização, 
passa a diagnosticá-lo como possuidor de um “transtorno de identidade de gênero” (TIG) (BENTO, 2006; 
BUTLER, 2006). Nesse conjunto de demandas analisamos o que se tem definido como direitos LGBT não 
representa nem mesmo a formalização de direitos, apenas revela a ausência de garantias jurídicas e so-
ciais que confirmam a constituição de LGBT como outsiders em uma sociedade que supõe a igualdade 
de direitos entre seus cidadãos. As travestis e transexuais, inclusive aquelas entrevistadas para a presen-
te pesquisa, fazem parte de figurações sociais em que são constituídas como outsiders, muitas vezes até 
mesmo entre gays e lésbicas. Para isso os estigmas que as marcam possibilitam nas dinâmicas sociais 
modos específicos de violência e humilhação, algo que tem sido definido principalmente na esfera pú-
blica e no movimento social de LGBT como transfobia. Essa compreensão pode nos auxiliar nas análises 
dos processos de transformação de professoras transexuais e o modo como na escola podemos verificar 
tanto a transfobia como a formação de redes de solidariedade ao redor dessas professoras. 

1 A CONSTITUIÇÃO DAS FONTES E PERSPECTIVAS DAS ANÁLISES

As entrevistas e as observações participantes foram os métodos utilizados para se investigar os 
processos de transformações de professoras transexuais na escola. Nesta presente análise foram sele-
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cionadas duas entrevistas que constituem um corpus empírico derivado de um conjunto de sete entre-
vistas realizadas entre agosto de 2010 e fevereiro de 2011. As duas entrevistas selecionadas nesta análi-
se foram de Marina Reidel (nome social) e Amaryllis (pseudônimo), essas professoras foram escolhidas, 
neste artigo, por alguns elementos que as diferenciaram das demais; elas realizaram a transformação 
corporal em um espaço de tempo reduzido e depois que já eram professores reconhecidos por seus 
pares e pelo alunado. As demais entrevistadas ingressaram com a transformação em processo ou logo 
no início da carreira docente transformam-se gradativamente; também as duas se definiam a época da 
entrevista como transexuais; por fim, elas também apresentaram diferenças extremas entre si e com 
as demais nas negociações que faziam dentro da escola, para se sustentarem na função docente. No 
conjunto das sete entrevistas as professoras definem o processo de “transformação” relacionado à ade-
quação a uma forma de vida “autêntica” e livre de um sexo-gênero atribuído no nascimento que lhes 
oprimia; a transformação pode ser um processo independente da realização de cirurgias, refere-se a 
alterações de diversas ordens para se aproximarem do que se tem definido como identidade de gênero 
nas políticas de direitos humanos. 

A busca pela legitimação de noções como identidade de gênero e orientação sexual em políticas 
internacionais de direitos humanos faz parte das lutas pela despatologização de travestis e transexuais, 
ainda que tais noções necessitem de melhor elaboração. Essas noções possibilitam aos gestores/as pú-
blicos modos de identificação de sujeitos por compreensões menos excludentes.

COMPREENDENDO ‘orientação sexual’ como estando referida à capacidade de cada pes-
soa de experimentar uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos 
de gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como de ter re-
lações íntimas e sexuais com essas pessoas; ENTENDENDO ‘identidade de gênero’ como 
estando referida à experiência interna, individual e profundamente sentida que cada 
pessoa tem em relação ao gênero, que pode, ou não, corresponder ao sexo atribuído no 
nascimento, incluindo-se aí o sentimento pessoal do corpo (que pode envolver, por livre 
escolha, modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou 
outros) e outras expressões de gênero, inclusive o modo de vestir-se, o modo de falar e 
maneirismos (PRINCÍPIOS de Yogyakarta, 2007). 

Ainda nas políticas de direitos humanos se articulem tais noções o processo de transformação é 
marcado pela falta de assistência qualificada e/ou de acesso a recursos de diversas ordens, muitas tra-
vestis se submetem às “madrinhas” ou “bombadeiras”, estas atuam clandestinamente e aplicam silicone 
com injeções nas regiões do corpo a serem modeladas; assim, no processo de transformação a assistên-
cia ocorre muitas vezes apenas por redes de solidariedade em que cafetinagem e amizades se mesclam 
em relações bastante complexas (BENEDETTI, 2005; PELÚCIO, 2009). As duas professoras entrevistadas 
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relatam suas transformações diferentemente desse contexto, geralmente elas possuíam recursos sociais 
e financeiros e Amaryllis, sendo que apenas esta já havia realizado a cirurgia de redesignação sexual. 

Cada entrevista é uma construção dialógica do pesquisador e das entrevistadas em que as en-
trevistas são compreendidas como discursos tridimensionais: texto, prática discursiva e prática social. 
Esta perspectiva analítica da análise de discurso é tributária de Norman Fairclough (2001) que indica o 
discurso como qualquer texto que possibilita identificar processos de mudança social pelas correlações 
de termos com outros textos, isto é, pela interdiscursividade. As entrevistas permitiram afinar a noção 
de transfobia, analisada como um dos dispositivos da heteronormatividade, que juntamente com a 
homofobia, impede um acesso igualitário à escola. 

O levantamento bibliográfico foi muito importante para analisarmos como a escola é um contexto 
marcado pela heteronormatividade em que a existência de transexuais na função docente provoca ten-
sões. Pesquisas atuais têm revelado o quando a homofobia, como dispositivo da heteronormatividade 
prejudica toda a educação e a democratização do acesso e permanência de sujeitos marcados pelo 
conflito com as normas de gênero na escola (FIPE/MEC/INEP, 2009). Para as análises considera-se im-
portante a apresentação de alguns trechos mais extensos das entrevistas, inclusive alguns desses com 
as intervenções do pesquisador, pois a entrevista pode ser pensada próxima às considerações de José 
Manuel Mendes (2003, p. 10):

Numa situação de entrevista, o entrevistado, mais do que comunicar ou partilhar sig-
nificados, pode estar negociando suas identidades, arrastando nesse processo o entre-
vistador e obrigando esse negociar, alterar ou sublimar suas identidades. [...] E é nessa 
riqueza dialógica, nessa polifonia de vozes presentes e ausentes, que jaz toda a riqueza 
das entrevistas, mais do que numa busca distante e objetiva de fatos ocorridos.

A citação de trechos mais longos das entrevistas justifica-se para uma maior possibilidade analí-
tica na leitura do texto, pois a utilização de um roteiro aberto possibilitou nuanças devido às práticas 
discursivas do discurso. Entende-se cada entrevista como um discurso que vai além dos fatos narrados; 
ela também é uma busca das entrevistadas se constituírem diante de um outro e naquele contexto em 
que acontece a interação. Nas entrevistas estão identificadas as falas do pesquisador e das entrevistadas 
quando necessário e as referências ao final de cada citação referem-se à localização no corpus, este di-
vido em quadrantes compostos por turnos de conversão. O foco neste artigo é a transformação da pro-
fessora na escola a partir do discurso do sujeito, mas não como pessoas que poderiam revelar qualquer 
essência de si, pois se entende que os sujeitos se constituem em redes sociais de interdependências, 
nem aquém ou além destas (ELIAS, 1970). Essa compreensão indica o entendimento da formação dos 
discursos, nas teias de interdependências em que a subjetividade passa a ser constituída nas linguagens 
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acessadas por esses discursos e não apenas como representação dos sujeitos.

2 A RESISTÊNCIA DO DISPOSITIVO TRANSFOBIA E AS DEMANDAS DE RECONHECIMENTO NAS 
FIGURAÇÕES SOCIAIS 

Os índices crescentes de violências e humilhações contra sujeitos estigmatizados no Brasil devido 
à organização social heteronormativa do Estado (MOTT; ALMEIDA; CERQUEIRA, 2011; BARROS, 2012) 
têm alcançado a esfera pública. Coletivos e organizações compostas tanto de LGBT como grupos das 
políticas de direitos humanos têm demandado ações de gestores públicos e desde as últimas décadas 
ações como o Programa Brasil sem Homofobia (2004-2009) e o Plano Nacional de Promoção da Cida-
dania e dos Direitos Humanos de LGBT (PNLGBT) (BRASIL, 2009) tem procurado dar alguma resposta, 
ainda que de modo incipiente, a aquelas demandas. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República do Brasil divulgou em 2012 que recebeu 6.809 denúncias de violações de direitos humanos 
em relação às homossexualidades, referente ao ano de 2011, sendo que 278 mortes aproximadamente 
estavam relacionadas à homofobia (RODRIGUES, 2012).

Travestis e transexuais, desde a década de 1990, principalmente diante das políticas de saúde em 
relação ao HIV/AIDS, têm se organizado em grupos e movimentos sociais (CARVALHO, 2011) que fortifi-
caram identidades coletivas como possibilidade de enfrentamento à violência de gênero que atinge es-
pecificamente aqueles sujeitos. O Estado, nessa ocasião, pautou a prostituição de travestis e transexuais 
como foco de intervenção, mais por entender esses sujeitos como parte do grupo de outsiders do que 
por reconhecer a legitimidade de direitos desses sujeitos. Isso é importante porque consideramos as 
violências e humilhações são maiores e mais preocupantes no caso das travestis e transexuais (CARRA-
RA; VIANNA, 2006). Essa preocupação com travestis foi declarada pela Secretaria de Direitos Humanos 
por ocasião da divulgação do número das denúncias (RODRIGUES, 2012). Levando-se em conta que a 
transfobia não distingue nuanças entre travestis e transexuais e que o estigma atinge a esse grupo de 
modo bastante complexo, pode-se considerar que as “travestilidades” e “transexualidades”, bem como 
manifestações que mais se distanciam das normas de gênero, constituem outsiders com maior exposi-
ção às hostilidades e ao desprezo social. 

Na contemporaneidade existem lutas que desde o século XX tem buscado pela legitimação de 
formas de vida de LGBT, sendo que na segunda metade do século XX as homossexualidades saíram das 
classificações oficiais que as definiam como patologia. No caso de travestis e transexuais tem sido dife-
rente, o “transexualismo” e o “transtorno de identidade de gênero (TIG)” permanecem como “anormali-
dades” em discursos médicos como no Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais, 4ª edição 
(DSM IV) e na Classificação Internacional de Doenças, 10ª edição (CID 10). Existe um movimento inter-
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nacional para a despatologiazação das transexualidades, pois definidas e reguladas pelo poder médico 
retiram do sujeito à possibilidade de autonomia acerca do próprio corpo, algo definido por Bento (2006) 
como o dispositivo da transexualidade. Outro estigma que marca especificamente as transexualidades 
refere-se a sua associação com a prostituição, as drogas, entre outros elementos, que reforçam sua cons-
tituição como outsiders. Essa questão aparece em inúmeras pesquisas (BENEDETTI, 2005; SILVA, 2007; 
PELÚCIO, 2009) que tem revelam o sofrimento, as lutas e alegrias daquelas que buscam sua autonomia 
também como profissionais do sexo, ou simplesmente prostitutas como algumas travestis preferem ser 
reconhecidas. 

Por isso os coletivos de travestis e transexuais, entre outros, têm proposto o termo transfobia, este 
presente em diversas ações propostas nas políticas de direitos humanos no Brasil e em outras localida-
des. A transfobia tem sido definida nesses contextos como um dos dispositivos da heteronormativida-
de que regula as dinâmicas relacionais que atinge de modo específico travestis, transexuais, crossdres-
ser, Drag Queens, entre outras formas de vida que embaçam o binarismo sexual (BUTLER, 1999); essas 
apresentações do gênero podem ser analisadas como exemplos de indicadores de uma proposição do 
gênero não normativo, aberto, possível de viabilizar diferentes formas de vida experimentadas pelos 
seres humanos (BUTLER, 2006); a transfobia gera a desclassificação de seres humanos por relações de 
humilhação e justificação da violência de gênero. 

Atualmente diversas pesquisas indicam a heteronormatividade e seus dispositivos como problemas 
na escola no Brasil (LOURO, 2001, 2010, JUNQUEIRA, 2009, PRADO; JUNQUEIRA, 2011, RAMIRES, 2011, 
DÍAZ; CHINAGLIA; DÍAZ, 2011) e que incide de modo significativo na vida de alunos/as e professoras/as 
prejudicando o desenvolvimento da educação como um todo (FIPE/MEC/INEP, 2009). Acresce o fato que 
na escola a homofobia é algo negado por educadores/as prejudicando as possibilidades de enfrenta-
mento dessa problemática (DÍAZ; CHINAGLIA; DÍAZ, 2011). Neil Franco (2009) analisou que no contexto 
escolar professores/as LGBT ganham importância quando se constituem como um modo de enfrenta-
mento da heteronormatividade, pois ao transitarem pelas fronteiras do gênero indicam possibilidades 
além da heterossexualidade compulsória. Essa percepção é bastante condicional, pois nada garante que 
esses/as professores/as não reforçarão as normas de gênero que corroboram a heteronormatividade. 

Por fim é possível compreender transexuais e travestis, a partir de suas falas, como sujeitos que 
transitam pelos gêneros, ainda que pautem seus corpos pelas identidades de gênero (mulher-homem) 
que negam ou redefinem o gênero designado no momento do nascimento. Esses trânsitos não de-
vem ser associados necessariamente a cirurgias, utilização de hormônios, alterações do nome civil ou 
comportamentos específicos. As “transexualidades” e as “travestilidades” são formas de vida em bus-
ca de legitimação e reconhecimento em figurações sociais em que a proximidade física e social entre 
estabelecidos e outsiders tem provocado um aumento de tensões nas dinâmicas inter-relacionais. As 
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entrevistas utilizadas na presente análise dizem dessas figurações, elas são pronunciadas por sujeitos 
que foram designados como homens no nascimento e hoje se definem como transexuais femininas ou 
simplesmente mulheres, são professoras transexuais que emergiram nas dinâmicas relacionais da esco-
la, em uma ambiência marcada pelo dispositivo da transfobia.

3 AS PROFESSORAS TRANSEXUAIS NA ESCOLA

A existência de professoras transexuais e transexuais, nessa pesquisa, foi identificada em encontros 
demandados por coletivos de LGBT e promovidos em parcerias destes com gestores públicos, especi-
ficamente com a área da Educação, entre 2009 e 2010. No Ministério da Educação em Brasília, tivemos 
nosso primeiro contato com professoras transexuais que foram fundamentais para nossas pesquisas. 
Inicialmente encontramos Marina Reidel que se tornou uma referência para nossos debates e apre-
sentou-nos a rede de professoras travestis e transexuais que se anunciava; poucos meses depois desse 
encontro conhecemos Adriana Sales que alargou nossa compreensão acerca das complexas relações 
dos coletivos de travestis e transexuais no movimento social de LGBT. As professoras Marina Reidel e 
Amaryllis foram localizadas nestes contextos, sendo que a primeira consentiu a utilização de seu nome 
social e a segunda preferiu ser identificada com um pseudônimo; o uso ou não do nome social era uma 
possibilidade que fazia parte do termo de livre consentimento assinado pelas professoras por ocasião 
das entrevistas. As duas professoras ingressaram na escola bem antes de passarem pelo processo tran-
sexualizador, isto é, o uso de hormônios, a colocação de próteses de silicone, a utilização diária de indu-
mentárias femininas, o uso do nome social, entre outras questões, sendo que apenas Amaryllis, à época 
das entrevistas, havia realizado a cirurgia de redesignação sexual.

No relato das duas professoras a demissão de escolas foi algo presente e sempre relacionado à 
homofobia, ainda que nunca tivessem assumido a homossexualidade e/ou a transexualidade; quando 
ocorreram as demissões ninguém afirmou que o motivo fosse a orientação sexual, posteriormente elas 
descobriram, por antigos colegas de trabalho, que foram demitidas porque eram consideradas homos-
sexuais, isto é, perderam seus empregos devido à homofobia. Pode-se entender como esse modo de 
demissão, falseando e/ou negando a homofobia na escola (DÍAZ; CHINAGLIA; DÍAZ, 2011), constitui 
uma coação social que obriga o sujeito a desenvolver formas de autorregulação para conseguirem per-
manecerem em determinados contextos sociais. 

Marina Reidel foi demitida ainda como homossexual, segundo seu relato. “Fiz magistério depois 
me formei com 18 anos, fui começar a trabalhar na escola particular, fui demitido por ser homossexual, não 
assumido, mas eu fiquei sabendo após três anos que eu não era incompetente, mas eu era gay” (Entrevista 
concedida a Marco Antonio Torres em 02/2010 por Marina Reidel). 
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Amaryllis traz em seu discurso argumentos que expressam uma percepção complexa de suas de-
missões, ela considera que sua dispensa poderia ser justificada, devido sua orientação sexual. Essa for-
ma de argumentação mostra que no discurso dos outsiders pode emergir a justificativa da homofobia. 
Segundo ela a escola contratara um professor e não uma pessoa que não sustenta uma “postura de pro-
fessor”. “Eu ganhei a conta na rádio, eu trabalhava numa rádio educativa, trabalhei onze anos, então ganhei 
a conta, já sabia que ia ganhar, já sabia, “ah, foi porque é corte de pessoal”, mas sabia que não era, e aí eu ga-
nhei a conta seguidamente também, em casa, nas férias. Entrei em férias e aí quando foi em janeiro, no início 
de janeiro foi uma pedagoga na minha casa e ela disse assim “olha, virá uma professora de (nome da cidade) 
que é formada em história” que eu sabia que era mentira, “que vai tomar o seu lugar, então é pra você assinar 
aqui uma rescisão contratual” e eu assinei. Eu sabia, porque tu imaginas, eu não vou expor o colégio que não 
tem nada a ver, que quando eu fui contratada eu fui contratada como professor e fui contratada esperando 
uma postura de professor e agora uma coisa íntima vou expor o colégio, vou expor meus alunos, entendeu? 
Eu não tenho esse direito, é o que eu pensei, então por isso que eu não fiz exatamente nada contra o colégio 
porque o colégio que nunca me tratou mal...” (Entrevista concedida em 20101 por Amaryllis).

No discurso de Amaryllis surge um agravante, ainda como professor, lecionava num colégio par-
ticular ligado a um grupo religioso e tinha receio de assumir/explicitar sua sexualidade. A constituição 
de Amaryllis como outsider se dá nas teias de interdependências em que as normas de gênero regulam 
os sujeitos possibilitando que eles se sintam como “errados”, “anormais”, merecedores da desclassifica-
ção profissional. Ela, ainda como homossexual, já havia sido dispensada de uma rádio, tendo, assim, 
confirmado seu lugar de outsider como justificativa para sua demissão: “quando eu fui contratada eu 
fui contratada como professor e fui contratada esperando uma postura de professor”. O seu discurso diz 
da vergonha, da percepção de inadequação diante da heteronormatividade; ela, como outsider, não 
deveria causar constrangimento aqueles gestores do colégio que na percepção de Amaryllis nunca a 
maltrataram, isto é, a demissão não é percebida como injusta. 

A presença de um/a professor/a LGBT pode ser tão ameaçadora que alguns entendem que é in-
devida na escola, pois pode constituir como uma “aprendizagem”. Um/a professor/a não está na escola 
apenas como transmissor/a de conteúdos educacionais, seus corpos e suas vidas podem mediar signi-
ficados e questões que mobilizam os membros da comunidade escolar. A presença na escola de transe-
xuais como professoras, associada aos atos de currículo, pode colocar em xeque a heteronormatividade; 
deste modo as transexuais estão sempre atentas à possibilidade de serem eliminadas.

Entendemos, como atos de currículos, os movimentos escolares e as tecnologias sociais 
(currículos prescritos, livros, vestimentas, mídia, etc.) que significando na cultura e obe-
decendo a certa lógica de planejamento, constroem, ensinam e regulam o corpo, pro-

1   Omissão da data para questão do anonimato da entrevistada.
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duzindo subjetividades e arquitetando modos e configurações de viver em sociedade. 
Com esse entendimento, partimos do princípio de que transitam modelos de gêneros 
nas práticas curriculares e esses projetam a heterossexualidade e a masculinidade como 
norma e referência (CAETANO; GARCIA, 2010, p. 115).

As experiências de Marina e Amaryllis na escola não podem ser resumidas apenas à homofobia, 
há também a articulação de redes de solidariedade e alianças que as possibilitaram a liderem com os 
dispositivos da heteronormatividade. Desde modo, elas têm conseguido serem reconhecidas como 
professoras em seus contextos. Essas redes são compostas por sujeitos que possibilitaram experiências 
de proteção e reconhecimento que as fortaleciam no enfrentamento da transfobia. As alianças surgem 
nas articulações com coletivos de travestis, transexuais e demais organizações de lésbicas e gays que 
atualmente tem conseguido pautar políticas públicas. Essas redes e alianças fazem parte das redes de 
interdependências sociais e emocionais em que a proximidade entre estabelecidos e outsiders tem pro-
vocado um aumento de tensões nas dinâmicas sociais. As emoções podem servir tanto para a manu-
tenção da transfobia como para o enfrentamento desta. Segundo Cas Wouters (2009), as emoções são 
compreendidas a partir da teoria elisiana como constelações de sentimentos e comportamentos forma-
dos nas complexas redes de interdependências em que os sujeitos ligados uns aos outros, de diversos 
modos, formam figurações sociais (ELIAS, 1970). 

As figurações sociais em que Amaryllis e Marina Reidel se constituíram são do tipo estabelecidos-
-outsiders e indicam os contextos em que as transexuais e travestis são marcadas pelos estigmas apre-
sentados anteriormente; essas figurações podem envolver desde o grupo familiar até os grupos do 
mundo do trabalho. É a partir dessas figurações que elas descrevem desde a infância experiências que 
rechaçavam suas identificações com o feminino. 

Os relatos das entrevistas indicam que essas definições heterossexistas da sexualidade infantil 
pode ser motivo de sofrimento para muitas crianças, levando-as a compreenderem-se, muitas vezes, 
como “pessoas erradas” e por vezes merecedoras da hostilidade dos demais; diferente são aqueles/as 
que se adéquam a heteronormatividade e passam a receber os afetos reservados aos considerados 
normais. Assim, podemos considerar que “as emoções também exercem uma função para os seres hu-
manos nas relações com outros seres” (ELIAS, 2009, p.37). O sentimento de Amaryllis, naquele momento 
que percebia sua demissão justificável, estava relacionado às interdependências emocionais em que 
desde a infância são constituídos como outsiders aqueles/as que se distanciam do padrão heterosse-
xual. Contudo essa não pode ser compreendida como uma verdade absoluta, pois a existência dessas 
professoras é um dos sinais de fissuras na heteronormatividade.

Esse processo por que passam as transexuais, isto é, sua constituição como outsiders podem ser 
compreendido pelas lógicas de coação social e autorregulação ligados diretamente ao controle das 
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emoções nas figurações sociais (ELIAS, 2009; BRANDÃO, 2007; WOUTERS, 2009). Entendemos que Mari-
na Reidel e Amaryllis ao fizeram a transformação no ambiente escolar, diante de seus pares e do aluna-
do, dizem das tessituras das teias de interdependências sociais e não de uma qualidade de sujeitos iso-
lados. A partir dessas colocações pode-se considerar que o processo transformação não indica somente 
de alterações anatômicas, hormonais ou estéticas nos corpos dos sujeitos, esse processo também se 
constitui pelo desenvolvimento do autocontrole diante de tantas coações sociais que possibilitaram às 
essas professoras participarem de redes de solidariedade e alianças para se sustentarem na docência. 

4 A CONSTITUIÇÃO DE REDES DE SOLIDARIEDADE E ALIANÇAS DE AMARYLLIS E MARINA 
REIDEL

A análise dos discursos das professoras permite considerar que elas enfrentam aqueles/as que as 
classificam como parte do grupo de outsiders, ou seja, elas não se caracterizam somente pela subalter-
nização. As professoras entrevistadas também afirmam a legitimidade de sua transformação nas inter-
dependências sociais em que se reconhecem e podem ser reconhecidas pela identidade de gênero que 
apresentam. Elas identificam que a transformação é uma “libertação da mentira”, depois dela sentem-se 
vivendo uma “vida mais autêntica”, “verdadeira”, “real”. A valorização da autenticidade nas relações so-
ciais é uma característica do regime de emoções marcado pelo crescente alargamento do gradiente de 
informalização localizado desde o século XX por Norbert Elias (ELIAS, 2009; WOUTERS, 2009). Essa ambi-
ência social marca a possibilidade de assuntos, como as sexualidades, antes reservados a esfera privada 
tornarem-se temas públicos, algo que sem dúvida possibilitou questionar as hierarquias impostas por 
uma compreensão normativa do gênero.

A emergência de professoras transexuais indica que existem sinais de uma direção do processo 
social em que transexuais conseguem acessar o mundo do trabalho e estabelecerem redes de solidarie-
dade, contudo não se pode afirmar uma superação da transfobia nas figurações sociais. A possibilidade 
da transformação dessas professoras diante de alunos e pares está diretamente relacionada com a cons-
tituição de redes de solidariedade e alianças específicas nas interdependências sociais. 

No discurso de Marina a possibilidade do processo de transformação está relacionada à rede de 
solidariedade com seus pares e alunos/as desde antes da transformação, sendo que ela era reconhecida 
como “um professor” competente e admirado nas escolas em que atuava. Nas observações de cam-
po foi possível ouvir vários relatos de professoras/es, gestoras/es e alunos/as que relatavam a história 
de Marina de modo afetuoso e afirmando valores que nela reconheciam. No encontro que Amaryllis 
participou por ocasião da entrevista havia a presença de colegas de trabalho que reiteravam sua com-
petência e sua importância na escola. Nesses contatos e também nas páginas de relacionamento pela 
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internet foi possível verificar que elas possuem uma grande aceitação por parte do alunado. No caso 
de Marina, o contato com colegas de trabalho revelou que havia sempre a afirmação dessas pessoas 
que “nem todos aceitavam tranquilamente no início”, ao referirem à transformação. Uma diretora dizia, 
ainda que “apavorada”, apoiou e assumiu uma posição favorável ao reconhecimento da identidade de 
gênero apresentada por Marina.

Marina: “[...] eu voltei em março daquele ano [referindo-se a 2007] e voltei para a escola, tenho que me 
situar, em junho, em maio, início de maio eu decidi. Irei fazer a cirurgia, falei com a diretora, falei assim ‘olha 
eu vou fazer minha cirurgia’. ‘Ah, mas você vai fazer, vai fazer plástica?’ Eu disse, ‘não, vou botar prótese de 
peito’. ‘Ah, e agora como é que vai ser?’ ‘Seja o que Deus quiser’. 

Marco Antonio: “A diretora ficou assim...”
Marina: “Apavorada”. 
Marco Antonio: “Apavorada?”.
Marina: “É, e eu também, de certa forma eu tinha um pouco de receio. Porque mesmo existindo a lei do 

Estado aqui, aquela jurisprudência que assim era a questão do preconceito, já era uma lei, uma lei instituída 
no Rio Grande do Sul e falava sobre a questão do preconceito e discriminação. Então eu usei essa lei, enten-
deu, usei essa lei como uma coisa que me dava respaldo à questão dos direitos, que via todas as questões 
muito bem claras. Mas eu usei essa lei e entreguei para direção, eles tiraram cópias, espalharam por toda 
a escola. Eu me afastei, fiquei um mês fora, nesse período um colega trabalhou na sala de aula, a questão 
preconceito, discriminação e daí falou” (Entrevista concedida a Marco Antonio Torres em 02/08/2010 por 
Marina Reidel).

A transformação explicita a possibilidade de um gênero menos normativo, por isso é sempre consi-
derada algo estranho, in/desejado, bizarro; são percepções forjadas nas figurações sociais pelas normas 
de gênero. 

O discurso de Amaryllis indica que nas interdependências sociais a construção da invisibilidade 
pode ser uma alternativa quando as redes de solidariedade são incapazes de fornecer o reconhecimen-
to necessário ao sujeito. Amaryllis à época da transformação ainda precisava evitar a explicitação do 
processo pelo qual estava passando, assim quando foi realizar a cirurgia criou alternativas para informar 
o alunado.

Amaryllis: “Estava ótimo em 2004, aí eis que faltava [sic] dois meses para fazer a cirurgia de adequação, 
falei para os meus alunos ‘olha, a professora tem um problema muito grave, eu sofro do rim, vou fazer uma 
cirurgia, porque meu rim não funciona’. Minha mãe faleceu do rim”.

 Marco Antonio: “É”.
Amaryllis: “Então eu vou ter que fazer uma cirurgia para... sabe, surgiu um rim e eu vou fazer a cirurgia. 
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Falei para os alunos; não acreditaram, óbvio, mas é como se os alunos tivessem que acreditar, sei lá, alguma 
coisa, sabe, sei lá porque também, não sei, porque mas naquele momento foi o que eu usei” (Entrevista con-
cedida a Marco Antonio em 2010 por Amaryllis). 

Ainda que ela soubesse que a história do rim não convenceria ao alunado, era uma justificativa le-
gítima, apagar os vestígios da transformação era uma possibilidade de firmar-se como mulher. Ela, após 
a cirurgia de redesignação sexual passou a elaborar sua sexualidade de modo a adequar-se as normas 
de gênero, para isso era preciso negar a transexualidade e se afirmar por uma categoria possível de le-
gitimação. A reação do alunado indica a ação normalizadora realizada no corpo de Amaryllis, o silêncio 
dos alunos/as e a ausência de dúvidas revelam aquilo que a escola não quer saber, não quer conhecer, 
isto é, a contingência das normas de gênero.

Um corpo escolarizado é capaz de ficar sentado por muitas horas e tem, provavelmente, 
a habilidade para expressar gestos ou comportamentos indicativos de interesse e de 
atenção, mesmo que falsos. Um corpo disciplinado pela escola é treinado no silêncio 
e num determinado modelo de fala; concebe e usa o tempo e o espaço de uma forma 
particular. Mãos, olhos e ouvidos estão adestrados para tarefas intelectuais, mas possi-
velmente desatentos ou desajeitados para outras tantas (LOURO, 2010, p. 21). 

.Quando Amaryllis estava em um processo psicoterapêutico ao partilhar suas dúvidas recebeu a 
sugestão de se definir como “pseudo-hermafrodita”. Essa sugestão indica um modo como as redes de 
solidariedade, ainda que discutíveis, podem emergir como possibilidades onde o reconhecimento da 
transexualidade não é explícito. A transformação na escola pode se tornar também uma nova espécie 
de armário ou regulador dos corpos, algo semelhante ao que faz a medicina, como sugere o dispositivo 
da transexualidade apontado por Bento (2006). 

A necessidade de sobrevivência se destaca no discurso de Amaryllis, a sobrevivência financeira e/
ou como professora. Diante dessas necessidades ela narra que precisou adiar sua cirurgia, o que indica o 
desenvolvimento de um autocontrole, e fazer um trabalho pedagógico de ótima qualidade como estra-
tégias para superar a transfobia que experimentou de gestoras quando de sua transformação e durante 
sua experiência inicial como professor. 

Amaryllis: “[Risos]. [...] eu consegui pegar a aula no [nome do colégio], aí comecei a dar aula lá, houve 
sim alguns preconceitos sim, houveram [sic], mas por parte do diretor, da pedagoga não, fui acolhida. Como 
diz, não fui aceita, fui acolhida, e por parte dos alunos, era tão legal, que eu dava aula à noite e tinha 38 
alunos na sala, dava aula no supletivo mesmo. Eu ganhei no dia do meu aniversário daquele ano, eu ganhei 
37 presentes, sabe, só não ganhei um porque a menina falou assim ‘olha professora, eu moro em [nome de 
localidade], não teve como comprar, eu sou pobre’. Eu falei ‘não, tudo bem’ e todo dia eu ganhava uma mar-
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mita de uma aluna ou um aluno que me dava assim, então tinha aquela proteção”. 
Marco Antonio: “E os presentes que você ganhou, você lembra, eram presentes para Amaryllis já?”. 
Amaryllis: “Sempre para Amaryllis, porque daí eu já fui como Amaryllis, porque quando eu fui para o 

[nome do colégio] eu já fui como Amaryllis, então daí o [nome de funcionário] disse assim: ‘então eu vou co-
locar seu nome no crachá Amaryllis e aí quando você passar vai passar Amaryllis, que é interno e lá no livro 
ponto eu não coloco teu nome e você só assina. Daí depois que você assinou, que passou um mês, aí a gente 
manda e poucas pessoas vão saber’. Então ele foi maravilhoso”. (Entrevista concedida a Marco Antonio em 
2010 por Amaryllis).

Após sua cirurgia de redesignação sexual, ela se mudou de colégio e gradativamente tornou sua 
transexualidade “invisível” nas escolas. Amaryllis reconhece uma sensação de proteção na escola duran-
te esse período, posterior a cirurgia, pois ainda que ela negasse a transexualidade, muitos/as alunos/as 
no início sabiam de seu processo e a reconheciam como professora e não mais professor. Essa era uma 
experiência mais presente entre o alunado do que entre seus pares, isto é, a transfobia era percebida 
como mais forte entre o professorado. Entretanto, no discurso de Amaryllis é possível localizar redes de 
solidariedade, em 2004, quando passou por uma experiência em que seu nome social era reconhecido e 
respeitado, posteriormente ela conseguiu a alteração do nome nos documentos civis. Essa utilização do 
nome social revela como a interdiscursividade possibilitou a essa professora o reconhecimento de uma 
demanda importante, pois aquelas/as que o reconheciam ainda na ausência de resoluções locais que 
emergiram a partir de 2008. Anteriormente o nome social era regulado apenas após os a submissão aos 
protocolos das cirurgias de redesignação sexual, salvo raríssimas exceções, ou nos contextos informais 
da vida de travestis e transexuais. 

O reconhecimento do processo de transformação de Marina e Amaryllis por pares, pelo alunado, 
entre outros, são analisados como fundamentais para o enfrentamento da transfobia na escola. Nesse 
processo o nome social aparece como fundamental, o reconhecimento da legitimidade do uso de seu 
nome social está apoiado nas relações de solidariedade e amizade de uma gestora sensível à questão, 
mas também no reconhecimento da legitimidade desse uso pelo Conselho Estadual de Educação.

Marina: “Tem, ah e aí foi muito interessante, quando começou a surgir aquele parecer dos Conselhos 
Estaduais sobre o nome social, o ano passado foi isso né, foi lá para outubro, novembro, fui chamada na sala 
da direção. Quando a diretora fechou a porta e a vice: ‘só um pouquinho que eu vou chamar a [nome da 
colega] também’ que é a vice. Chegou a vice e fechou a porta, eu disse ‘lá vem bomba, agora a bicha vai para 
o paredão, que alguma coisa ela fez que ela não estivesse sabendo, mas ela vai levar uma mijada, ou assinar 
a cartinha lá’. Ela disse ‘não, assim a gente recebeu do Conselho Estadual de Educação, o papel está aqui e foi 
enviado pra todas as escolas públicas do estado do Rio Grande do Sul, privadas, o e-mail, recebi e está aqui, 
a questão do nome social daí eu fui ver com o departamento social, departamento...’. 
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Marco Antonio: ‘Pessoal’.
Marina: ‘Pessoal, como fazer, se tem como mudar alguma coisa e pi, pi, pi e pó, pó, pó... disseram que 

não, que ainda não ...’ Como eu não mudei de nome os documentos permanecem iguais, ‘... só que a gente 
sugere então, a gente vai fazer um esforço porque é muito complicado te chamar de Marina agora porque 
a vida inteira eu te conheci como... [nome civil]’. Inclusive a diretora falou isso, então tu vês que volta e meia 
tem um ‘[início do nome civil]... Marina’ entendeu, junto. Mas assim ‘a gente não tem nenhuma discrimi-
nação, nós não tivemos nenhum pai que veio questionar, nós não tivemos nenhum problema quando tu 
te transformaste, só que a gente, nós, como te conhecemos, nós somos amigos, a gente tem relações fora 
daqui, a vida inteira a gente te conheceu, então ainda é difícil nós conseguirmos assimilar que tu hoje és a 
Marina’. Isso foi a fala da diretora, eu disse pra ela ‘eu já sabia desse parecer porque eu sempre estou engaja-
da nesses movimentos e eu sabia desse parecer’; ‘ah, então tá, só pra dizer que nós não temos nada, nenhum 
preconceito, mas é difícil a gente te chamar ainda com o nome Marina’” (Entrevista concedida a Marco 
Antonio Torres em 02/2010 por Marina Reidel).

Os processos de reconhecimento aparecem sempre com muitas contradições. Isso aparece no dis-
curso de Marina quando ela deduz que sua convocação poderia ser para uma reprimenda: “lá vem bom-
ba, agora a bicha vai para o paredão, que alguma coisa ela fez que ela não estivesse sabendo...”. A tensão 
constante aparece em outros momentos das entrevistas, revela a necessidade de atenção nas dinâmi-
cas sociais regidas pela transfobia. São as disposições emocionais derivadas da perseguição e sofrimen-
to históricos desses sujeitos. 

Marina deixa claro que percebe a dificuldade posta pela gestora, porém não deixa de reconhecer 
o direito ao uso do nome social como resultado das lutas de grupos de LGBT. A percepção que Marina 
apresenta do movimento nessa questão mostra a importância das lutas sociais que pautam documen-
tos como o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos de LGBT (PNLGBT) (BRASIL, 
2009), pois documentos como esse podem fornecer inteligibilidade a demandas como essa referente 
ao uso do nome social. 

Marina Reidel tem uma participação crescente em grupos organizados de LGBT e, juntamente com 
outras professoras, tem articulado um grupo denominado de Rede Trans Educ com objetivo de dar visi-
bilidade às professoras travestis e transexuais. Essa rede é analisada em outro texto ainda não publicado, 
contudo em 2012 o grupo já tinha localizado mais de cinquenta travestis e transexuais que se definem 
como educadoras. Amaryllis, ainda que vivesse como mulher, à época da entrevista, relatou cursos e 
atividades em que participou e reconhecia que eram atividades promovidas por grupos que defendiam 
e desenvolviam, nas políticas públicas da educação, o enfrentamento da heteronormatividade. Assim 
percebemos que os movimentos sociais/grupos de LGBT e a crescente organização de associações e 
grupos de travestis e transexuais constituem possibilidades de alianças fundamentais para as profes-
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soras transexuais. Assim se pode considerar que nas figurações sociais as redes de solidariedade, ainda 
que bastante parcimoniosas, e as alianças possíveis com o movimento de LGBT foram significativas para 
essas duas professoras se mantivessem na função docente.

CONCLUSÃO

A análise do discurso de Marina Reidel e Amaryllis indica as dificuldades que elas enfrentaram 
para se firmarem na função docente; ainda que tenhamos outros relatos de professoras travestis e/ou 
transexuais é patente que essas são uma minoria, pois um grande número desses sujeitos não consegue 
ao menos permanecer como alunos/as nos nas escolas. A negação da existência dos dispositivos da 
heteronormatividade na escola por parte de educadores/as e gestores/as das políticas públicas ainda é 
um grande problema para o desmonte do dispositivo da transfobia na educação. Por outro lado a im-
portância da emergência dessas professoras deve ser considerada, pois podem indicar a outras travestis 
e transexuais referências sociais, reconhecimento social, entre outras possibilidades. Também a com-
preensão da transfobia precisa ser questionada quando quer indicar uma questão singular do sujeito, 
pois como dispositivo dinâmico da heteronormatividade ela funciona nos modos de organização das 
relações sociais e não como um elemento singular da subjetividade humana. 

As redes de solidariedade e as alianças aparecem nos discursos analisados como algo de grande 
importância para essas duas professoras. Marina Reidel e Amaryllis, ainda que encontrassem lógicas he-
teronormativas cadenciando as figurações sociais, conseguiram questionar outros sujeitos quando eram 
desclassificadas como outsiders. Contudo, como essas professoras também estão cadenciadas pelas figu-
rações sociais não se deve afirmar que elas possam ser referências para o enfrentamento da transfobia 
apenas por se autodefinirem como transexuais. Podemos considerar como exemplo dessa questão a 
diferença apresentada pelas duas professoras ao lidarem com suas transformações. Marina Reidel tem 
articulado com o movimento social de LGBT e associações de travestis e de transexuais uma rede de 
professoras visando o combate a transfobia; também suas inserções nas políticas públicas capacitam-na 
para se posicionar de determinado modo, inclusive possibilitando criar novas demandas à escola. Dife-
rentemente, Amaryllis tem construído outras estratégias para vivenciar sua transformação, preferindo 
ser reconhecida como mulher, ainda que reconheça a importância do movimento de LGBT no combate à 
heteronormatividade. Essas diferenças podem, a princípio, indicar uma valoração em relação ao aspecto 
mais engajado da trajetória de Marina Reidel, porém, desse modo, pode-se incorrer em sérios equívocos. 
Na análise, aqui apresentada, ambas as trajetórias possuem seu significado no contexto em que ocorrem. 
A função que cada uma delas terá no processo de construção de uma escola menos excludente para tra-
vestis e transexuais somente poderia ser analisado a partir de outras informações. 
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Uma consideração importante é que as redes de solidariedade encontradas nos contextos des-
sas duas professoras parecem ter proximidades em alguns aspectos. Marina Reidel e Amaryllis, antes 
da transformação, eram professores competentes e respeitados nas escolas e geralmente as redes de 
solidariedade se constituíram desde esse período. No caso de Amaryllis a busca por competência, para 
apresentar algo novo na escola, foi explicitada no relato apresentado anteriormente. 

Por fim deve-se perceber que a transformação em si não significa um rompimento com as normas 
de gênero. Ao aproximar-se na mulher idealizada pelos padrões heteronormativos essas professoras 
não estão livres das lógicas que sustentam o binarismo sexual. Também dificilmente se pode dizer que 
a tentativa de normalização das travestis e transexuais consiga êxito ou que tenha sido totalmente 
insuficiente, pois a verdade das normas de gênero pode ser analisada como uma ficção, ou seja, algo 
contingente. Observa-se que travestis e transexuais podem ser compreendidas como sujeitos que tran-
sitam pelas normas de gênero de diferentes modos em diversos contextos sociais e históricos, algo que 
pode revelar a ficção das sexualidades, sejam elas normalizadas e/ou não. 

As possibilidades desses trânsitos realizados pelas professoras transexuais podem indicar modifi-
cações que tem ocorrido nas figurações sociais; poderia se pensar na construção de um gênero menos 
normativo? Talvez... Contudo, deve-se atentar que tanto a transfobia como a emergência dessas profes-
soras transexuais está sendo nuançada nas interdependências sociais da atualidade. Nestas, grupos e 
sujeitos disputam: defendem ou condenam as demandas de outsiders por legitimação de direitos LGBT. 
Assim, podemos considerar precipitados quaisquer considerações pessimistas ou otimistas em relação 
a uma escola aberta as transexuais e/ou travestis; ainda há pouco para celebrar e já se tem algo novo 
para não desistir. Como uma novidade, consideramos a emergência de professoras transexuais na esco-
la, nesse lugar onde a heteronormatividade marca posições de forma exemplar. 
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